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Vistos, relatados e discutidos os presentes au-

tos de recurso interposto por RUBENS PERLEBERG & CIA. LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primei-

ro Conselho de Contribuintes, por maioria de votos, DAR provi-

mento parcial ao recurso, para excluir da tributação as impor-

tâncias de Cr$ 23.350.988,00 e Cr$ 98.460.086,00, nos exercí-

cios de a985 e 1986, respectivamente(padrão monetário ã época),

nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presen-

te julgado.

S. a .as Sessões (DF), em 14 de junho de 1993

40 4„,	 --Á ,.•	 .,
MAR Ar' , rir7
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	VISTO EM	 LUIZ FEI-,.NANDO OLI\áír',A
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' W4Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse
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J'Yisse qui , ,á ul,iliz,áçsáb de c,áminhões próprios c,áus...ánda falt . a de amissãO

de ccmillecjffleilL0E vadoviát—las, noi.iás de produlai- mulLás vezos emiLid&s

,i1.0 fnesmo Lempo que ,:ás n !,:ms *Pi.::sr.:',Ai	 de enl.v,Ad:A !, ., 'it nãt.',/ ,...:,Xlste.:,ncl 	 de pe-

s,áqem	 canfii'm,áLória do c,árq,á, d:Ispens,ándo 'se, ass .Jm, ,'ás ca y i;eLás ncm

m,áis	 por se tv,áLár do dona ri.:.á. empres,á, e ,áii)d,á o f,áto de nãa mavimen.

Lm- recurso de cAix,A, 0Y-3:3ffl insuficienles par,A jusi,ific,ár ,á acus,áça.

Reci,ámou do V,Rto de i .C:ão Len o Fisco procedida .: .á. um le

v,ái-ILaiwpnio de es.kodues, que o esi.aque fm-1,.ál aller,áda aar,ik m,Ais em vm

ri •3'3 3.	 , 3 3.	 ‘).::3.I'3	 f 333i:1 ,3C:313 	 3' 3::' ,3,::: i 33t(33.333.3'.1.3'3'3 :3

J i 3.1 3 t f ."3 3.1.	 33'3.	 1' ee.'.:3'.:)' 3 3:: ,.3 3'1 t 3'..'..?	 ei C:3 C:3. 3 fflei '3 t D'S	 .3'33.	 f' ) -s :,	 ...::',:-:'..= :5	 .: •:x	 7,17

771 	 r e 1 ,a t, (5 1- i. (...) „	 fitl
't
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VOTO	 VENCEDOR

Lon -.:5 c 1. no .1. i'•••,:::s	 1 ANLin::; 	Usd.j.R i ti	 .-tt ji\ii,;f::IL...VE:::::',	 Ni..J111:::3 :, 	 e- e :i......:t . k.::: v .	 ,..i-:::.:1»::j ri ..,-Çci o

Lolegiaco em p re •inurfclim-m .itos mais recentes tem entendido nuu: a
glosa 20 valor . das p re ,:isli;ãdíties do arrendamento e'03 t' sob o
único fundamento dE! ãdoção de valor . residual insioni .ficante ou
sxmoblieo	 não	 desca.r,.,.:.cteri	 o	 i .i.ntrii:.To	 do	 -:.irvendmeriiiiii

Dite.ventemente,	 VE,ill	 a n'E:kmara	 entendido que	 a
concerd.raço do pawg.mente do va -le .w . do contvto nos primeitos

glosa do valor do i ,,.ivestimento indevidaffiente deduzi.do como

oenti- fJ oesse onlienelmento, acopanno o relator no

1985 e de 1986, respeci-ivamene, referiLes an cont.rate de

arrendamenlo miercantil n sl CM 1 020, colebvdo com 'fiCil L..C.,........::,:Jflq”,
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f.::,,,,q.Jrn,	 laH1,2nhc:	 a	 gtosa	 das	 des.-..fesas	 de	 lif$

6DESIGNADO	 !b'
Á
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Yor_ g 	 VEtACI.PQ

Conselheivo NCELSO ALVES FEFTOSA, Relalor:

lre.C., C I'	 C? C?	 c; e	 2,.• o cl	 k	 ,:td c)	 ;

em 1 	 recurso em 1 	 isso !'empestivo.

Entendo que diante do documento de Vis. 152, provando

que a acempanhanle do sócio da empvesa, que teve o custode suas passa-

gens áreas glosadas, enquanto admitido e daquele, era efetivamente stta

funejonárja, inslalada a düvída capa2 do .nk aceitação como

legitima da despesa. A alega0o de que uma auxiliar de escriterio e o

pol . to da empresa n:ão permitia considevar o luxo, no tem 	 E
opiní g:o subjetiva. A afirmativa de que a IN SRF 37SSS OYm posloiHiol

Lambem nf:No enoJntra ampavo, já que ela nSo :::i:i c:iI	 1	 direito,	 _

rãO	 o docLatou.

Dou provimento ao recuvso quanto a este item.

A discussão sobi . e o momento C., Xi“0 para a contabili2.a0o

das despesa:: ., com comiss'bes, se contra credito ou padafilito, díanle do

que -se encontra nos awtos, ontendo, fiel ao principio de compotOncia,:

que a F .:?1 Z2(.0 está com a Recorrente. AS comissi5es esUâo conlabilizadas

conlva faluramento, sendo irvelevanUe, a meu ver, o momenlo dos efli -

vos paqamenl'os.

Oom respeito aos itens	 e	 que jà teviam sído pa-

gos, só que cem a mulla de 50%, ao invès de [00%, sem 	 dO.vida	 que

O„41)
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demonstradas de forma incontestâvel a legitimidade das acusa0es.

Inobstante os termos da deciaraçao de fls. 41, infor-

mando a fa1,ta. de omytiMp iltzaçac em razao da compra ter. sido efetivada

por . outrem, diante da existOncia dobem (silo), nao pode ser classifi-

cado Como justificador dodolo especifico, próprio das infr . 5es que

reclamam • multa agravada.

A f.,R,Ita decontabilização dos cheques se meapresentam

como fato aferivel pelo Fisco, nao diferindo de qualquer . outra infra -

çaop penalizada com multa de 50%.

N:ão houve f:.Alsificagf.ão, mas tab só deixaram operaçbes

de serem registradas. Este fato, por . si só não me convence do acerto 	 .

cia. pena. de 150%.

A multa correta, no meu mitender seria a de 50%.

O provimento é parcial quantoa este item, devendo na

fase executoria deste julgado ser aferido o cálculo do recolhimento

informado a fls.

Com respeito a matéria leasing, meu voto é no sentido

de 1:..ot...1.1prc..,./ifw.../to do reCUr150, uma vez que o valor infimo residual vem

sendo aceito por esta Cámara de algum tempo para cá, conforme Acórdão

nr. 101-84.456, modificando entendimento anterior, de acordo com posi-

Oo deste relator, que sempre era vencido.

O leasing com concentraçao vem tendo o seu lançamento

flmmtido, onde 1......ontinua es .t.e relator sendo vencido, ..j.iá que nao	 faço

)(''	 (1.."
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distinção sobre um e outro caso. No prf.esente, chamo a aten0o dos

meus ilustre pares para o fato de que a concentração estaria em 24

('...-'inte e quatro) parcelas, Já que as 12 (doze) Últimas. corresponde -

riam ao pagamento de 1% do débito.

Dou provimmlto a este item.

O Último item da autua0o, envolvendo a desclassifica-

ção de notas fiscais de compras de arroz, a meu ver, emborta relevan-

tes os indícios apontados na acusa0oN transporte, paga~to, peso,

como disse a Recorrente, disso n go passariam. Os valores encontram-se

Lm-Içados, enquiiknto não cuidou o Fisco de fazer um le ,,..iml .Lmilwao de es-

toque.	 .

,Assim, seria de se dar provimento a mais este item do
..

auto de infração, não fosse o exame dos documentos juntados a fls. 438

e seguintes.

Nas notas fiscais de produtor, quando enviadas para de-

pósito, de emissão do sócio da R g, rorrénte para ela, constata-se que

trazem em si apostos, carimbos da Secretaria da Fazenda Estadual, a

indicar' controle da operação.

Nas notas. de fls. 89, 91, 93, 95, 97, 99, 101, 103, 105

e 107, o referido carimbo se encontra au~U.:,.

Este fato, somado a tudo o mais que dos autos consta,

mais a falta da prova de que o sócio daRecorrente, embotra afirmado,
,

tenha declarado o crédito ou rec&bimento dos valores na sua cédula O,

mantenho a U-iluutação deste itm, inclusive da multa qualificada, pois4-presetne a deliberada intenção de iludir o Fisco.	 -,...
• •1

Al•iid	 .,..

7.------
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si. csain ex c: 1 tt:i dos c:Is segui n t es v. 1 	 es	 exer es:f ei o de? 198

.1; 31. %88. 724 00 ; oxo ci c: si o de? 1986	 98 „ 633. 510 00 „ tflui S	 C.,Cit t;.24.c)
da	 MU"	 Cl e? :I 50%	 i'	 C:0 in	 X,.."	 X:: si,.	 os si I: es:?; s	 c? 4 de) 1,R I .1	 Mei

1. 1::)

E.	 o itiet t
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